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De uma simples 
alteração decorrente de 
critérios contabilísticos, 
um conjunto alargado 
de entidades públicas 
ficou sujeito a 
regras demasiado 
adstringentes, sem 
qualquer justificação 
material.
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A recente Lei n.º 21/2015, de 17 de Março, 
veio proceder à quarta alteração da Lei n.º 
8/2012 de 21 de Fevereiro, comumente 
designada por Lei dos Compromissos.

De entre as várias alterações introduzidas, a 
mais relevante será a alteração ao artigo 2.º 
da referida Lei, mediante a qual se exclui do 
respectivo âmbito de aplicação as “entidades 
públicas reclassificadas que não recebam 
transferências do orçamento do Estado ou de 
serviços e organismos de administração directa 
e indirecta o Estado, cujas receitas próprias 
não provenham de um direito atribuído pelo 
Estado”.

Desta forma, o Estado minora as 
consequências decorrentes da reclassificação 
de determinadas entidades que, devido 
a meros critérios contabilísticos impostos 
pelo do sistema de contas públicas europeu 
(SEC 2010), passaram a estar sujeitas à Lei de 
Enquadramento Orçamental e, por essa via, 
à Lei dos Compromissos. Ou seja, de uma 
simples alteração decorrente de critérios 
contabilísticos, um conjunto alargado de 
entidades públicas ficou sujeito a regras 
demasiado adstringentes, sem qualquer 
justificação material.

Sem prejuízo daquela ser a alteração mais 
relevante, o diploma em análise aproveita, 
ainda, para alterar (aprofundando) a 
noção de “fundos disponíveis”, bem como 
a possibilidade de, a título excepcional, 
tais fundos poderem ser temporariamente 
aumentados.

Uma outra alteração sensível e que terá, 
com toda a certeza, consequências 
práticas relevantes, consiste no facto 
de passar a proibir-se a realização 
pagamentos sem compromisso também 
relativamente a despesa com pessoal ou 
outras despesas de carácter permanente.

Por último, o diploma em análise 
procede ao aditamento de dois 
novos artigos (4º-A e 4º-B) à Lei dos 
Compromissos, tendo em vista regular a 
reafectação de fundos disponíveis.
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